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�ALEXIS DE TOCQUEVILLE considera que os pilares da democracia são a 
igualdade e a liberdade. Reconhece que a igualdade política pode ser conseguida 
pelo terror (a igualdade de todos perante o tirano) ou pela liberdade (a igualdade 
de todos na sociedade civil). Porque há uma liberdade democrática, onde o poder 
existe no seio da sociedade, e uma tirania democrática, onde o poder é alguma 
coisa de exterior à sociedade e que a oprime.  
�Distingue, assim, entre a sociedade civil e a sociedade política, ou Estado. Se, 
nalguns países, o poder é exterior ao corpo social, actuando sobre ele e 

obrigando-o a marchar num determinado sentido, noutros, os que ele prefere, a 

força está dividida, estando colocada na sociedade e fora dela. Na América não 
há esta distância, esta separação do poder (força) e da sociedade. O poder está 
metido na sociedade civil: sociedade age por ela mesmo e sobre ela mesmo. Não 

existe poder (puissance) a não ser no seu seio; não se encontra mesmo quase 

ninguém que ouse conceber e sobretudo exprimir a ideia de o procurar fora. O 
poder circula na sociedade civil, no seio do povo que exprime a sua liberdade 
através do sufrágio universal (1ª parte, vol. I).  
�Considera que a verdadeira democracia é uma democracia social, o governo da 
sociedade civil, o processo pelo qual a liberdade emerge da igualdade social  e 
contribui para manter essa igualdade. Neste sentido, considera que a igualdade é 
superior à liberdade, salientando que a vantagem da democracia não é, como se 

diz, favorecer a prosperidade de todos, mas apenas servir para o bem-estar do 

maior número, o que se consegue produzindo a igualdade social, através da 
difusão da propriedade por uma classe média cada vez maior.   
�Na 4º parte do II volume aborda o absolutismo democrático; a democracia e a 
alienação dos povos; quais os meios a utilizar para defender a liberdade 
ameaçada: a Providência não criou a espécie humana para ser inteiramente 

independente ou inteiramente escrava. Traça, realmente, em torno de cada 

homem, um círculo fatal do qual não pode sair; mas, dentro dos seus vastos 

limites, o homem é poderoso e livre. E os povos também.  
�Critica a omnipotência política da maioria, distinguindo entre a igualdade 
política e a igualdade social, salientando que a igualdade  pode estabelecer-se na 

sociedade civil, mas nunca pode reinar no mundo político. Os povos querem a 
igualdade e a liberdade. Mas, se têm um gosto natural pela liberdade, já 
assumem uma paixão ardente pela igualdade. 
�Assinala a eventual emergência de um poder absoluto, pormenorizado, 

ordenado, previdente e doce provocado pela circunstância de sermos 

permanentemente solicitados por duas tendências opostas: sentirmos a 



necessidade de sermos dirigidos e o desejo de continuarmos livres. O despotismo 
surge assim através de novos aspectos, nomeadamente quando o soberano 

estende os braços para abarcar a sociedade inteira, e cobre-a de uma rede de 

pequenas regras complicadas, minuciosas e uniformes, através da qual mesmo 

os espíritos mais originais e as almas mais fortes não conseguirão romper para 

se distinguirem da multidão. Surge assim uma servidão, ordenada, calma e doce, 
uma espécie de compromisso entre o despotismo e a soberania do povo. 
Tocqueville referia o despotismo democrático e a tirania colectiva, considerados 
como o governo de um único que, à distância, tem sempre por efeito inevitável 

tornar os homens semelhantes entre si e mutuamente indiferentes à sua sorte. 
�Proclama que o indivíduo é o melhor juiz do seu próprio interesse, não tendo a 

sociedade o direito de intervir nas suas acções a não ser quando se sente lesada 

por elas ou quando tem necessidade do seu concurso e a dizer que só se conhece 
um processo para impedir que os homens se degradem: é o de não conceder a 

ninguém um poder absoluto, susceptível de nos envilecer, pelo que o processo 

mais eficaz, e talvez o único que resta, para interessar os homens pelo destino da 

sua pátria, é levá-los a participar no Governo. 
 
Abrange os seguintes temas: - no Livro Primeiro: juízos contraditórios sobre a 
Revolução no momento do seu nascimento; o objectivo fundamental e final da 
Revolução não era, como se acreditou, destruir o poder religioso e enfraquecer o 
poder político; de que modo a Revolução Francesa foi uma revolução política 
que procedeu à maneira das revoluções religiosas e porque razão; como quase 
toda a Europa tinha precisamente as mesmas instituições e como essas 
instituições caíram por todo o lado em ruína; qual foi a obra específica da 
Revolução Francesa. No Livro Segundo: porque razão os direitos feudais se 
tornaram mais odiosos ao povo em França do que em qualquer outro lugar; 
como a centralização administrativa é uma instituição do Antigo Regime e não 
obra da Revolução nem do Império, como se afirma; como aquilo que hoje se 
denomina tutela administrativa é uma instituição do Antigo Regime; como a 
justiça administrativa e a segurança dos funcionários são instituições do Antigo 
Regime; como a centralização conseguira introduzir-se deste modo entre os 
antigos poderes e supantá-los sem os destruir; acerca dos hábitos administrativos 
sob o Antigo Regime; como a França já era, de todos os países da Europa, 
aquele em que a capital havia adquirido maior preponderância sobre as 
províncias e melhor absorvia todo o império; como a França era o país onde os 
homens se tinham tornado mais parecidos uns com os outros; de que modo estes 
homens tão semelhantes estavam mais separados que nunca em pequenos grupos 
estranhos e indiferentes uns aos outros; como a destruição da liberdade política e 
a separação de classes causaram quase todos os males de que morreu o Antigo 



Regime; que espécie de liberdade se encontrava sob o Antigo Regime e da sua 
influência sobre a Revolução; como, apesar do progresso da civilização, a 
condição do camponês era por vezes pior no século XVIII do que fora no século 
XIII. No Livro Terceiro: como, por meados do século XVIII, os homens de 
letras se tornaram os principais homens políticos do país, e os efeitos que disso 
resultaram; como tinha podido a irreligião tornar-se uma paixão geral e 
dominante entre os franceses do século XVIII, e que espécie de influência isso 
teve sobre o carácter da Revolução; como os Franceses quiseram reformas antes 
mesmo de quererem as liberdades; de que modo o reino de Luís XVI foi a época 
mais próspera da antiga monarquia, e como essa mesma prosperidade apressou a 
Revolução; de como revoltaram o povo querendo libertá-lo; sobre algumas 
práticas com o auxílio das quais o governo concluiu a educação revolucionária 
do povo; como uma grande revolução administrativa havia precedido a 
revolução política, e as consequÊncias daí advindas; como a Revolução saiu de 
si própria atendendo ao que precede. 
 
 


